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e o agente, que contenha cláusula de exclusividade, orientando ainda que t 
contrato seja registrado em cartório. A título exemplificativo, o seguinte julga 

contrato de exclusividade, registrado em cartório, ent 
o empresário e o artista é documento essencial para 
caracterizar a inviabilidade de competição de que trata o 
art. 25, inciso III, da Lei 8.666/1993, não sendo admitida 
como forma de demonstrar o vínculo direto e privativo com 
o artista a contratação de intermediário, mediante simples 
autorização ou carta de exclusividade." (TCU - Acórdão 
3530/2016-Primeira Câmara 1 Relator: WEDER DE 
OLIVEIRA j. em 31/05/2016) 

Desta forma, considerando que a análise da regularidade 
orçamentária, financeira, patrimonial e fiscal nas contratações públicas no âmbito 
estadual é realizada pelo TCE/CE, não se vislumbra qualquer incompatibilidade 
com o ordenamento jurídico no emprego dos instrumentos relacionados na Lei 
Federal n.° 14.133/2021 para fins de comprovação da exclusividade, ou seja, 
"considera-se empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica que possua 
contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade 
permanente e contínua de representação, no País ou em Estado específico, do 
profissional do setor artístico ( ... )". Em todo caso, cabe frisar que o documento 
comprobatório deve necessariamente demonstrar que a exclusividade de 
representação é permanente e contínua. 

Na sequência, registra-se também que o TCU possui o entendimento 
que é vedada a representação restrita a evento ou local específico. Neste caso, a 
recomendação é que seja observada pela Administração Pública Estadual, 
conforme se exprime da ementa do r. Acórdão abaixo transcrito: 

Contratação pública - Inexigibilidade de licitação - 
Contratação de artista - Empresa intermediadora - 
Ausência de exclusividade - Irregularidade - TCU Trata-se 
de tomada de contas especial em que se analisa a 
contratação de profissional do setor artístico por 
inexigibilidade de licitação. Foi apontada a contratação de 
empresa na condição de intermediária entre o ente público 
e os artistas ou empresários exclusivos, sem apresentação 
dos contratos de exclusividade. O tribunal julgou irregular 
a contratação por inexigibilidade de empresa 
intermediadora, "haja vista que a apresentação de cartas de 
representação, limitadas às datas e localidade do evento, 
não configura a hipótese de representante exclusivo, com 
ofensa ao art. 25, inciso III, da Lei 8.666/1993". (Grifamos.) 

Trav. José Jorge, SIN 

Campo Velho, 63907-010 - Quixadá-CE 
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(TCU, Acórdão n° 8.493/2021, da 2  Câmara, Rei. M 
Marcos Bemquerer, j. em 29.06.2021.) 

No mesmo sentido, a ementa do r. Acórdão n° 7.770/2015 - ia Câm 
Rei. Min. Benjamin Zyrnler, j. em 01.12.2015: 

Contratação pública - Inexigibilidade - Contratação de 
artistas - Empresário exclusivo - Exclusividade apenas 
para o evento - Impossibilidade - TCU Em tomada de 
contas especial instaurada com a finalidade de apurar 
irregularidades em convênio celebrado entre a União e o 
município para contratação de shows artísticos, foram 
identificadas irregularidades. De acordo com a Unidade 
Técnica, "não foram trazidos ao processo cópias dos 
contratos de exclusividade dos artistas com o empresário 
contratado, registrado em cartório, conforme disposições 
legais e orientações expedidas pelo Tribunal de Contas da 
União, pela Controladoria Geral da União (CGU) e pela 
Assessoria Especial de Controle interno (AECl/MTur), em 
desacordo com o disposto no Acórdão n° 96/2008 - TCU 
Plenário 	e 	na 	Nota 	Técnica 	n° 
2531 /GSNOR/SFC/CGU/PR". Acerca do ponto, o Relator 
entendeu que, "conforme a Lei de Licitações, a contratação 
direta de profissional do setor artístico só é admissível se 
houvesse, no caso concreto, comprovação da exclusividade 
entre a empresa omissis e as atrações musicais. O 
responsável trouxe aos autos atestado no qual o 
representante legal da banda omissis conferia à 
mencionada sociedade empresária a exclusividade apenas 
para o dia do evento (13/6/2008) e para o município ( ... ) 13. 
Essa autorização, exclusiva para o dia e para a localidade 
do evento, não tem sido aceita por esta Corte de Contas, a 
exemplo do contido nos Acórdãos 96/2008-Plenário - 
anterior ao convênio em análise - e 5.769/2015-Primeira 
Câmara. Do contrário, haveria um desvirtuamento do 
propósito previsto no art. 25, inciso III, da Lei 8.666/1993. 
Por sinal, o item 9.5.1.1. do Acórdão 96/2008- Plenário, 
dirigido ao Ministério do Turismo, foi expresso ao ressaltar 
que 'o contrato de exclusividade difere da autorização que 
confere exclusividade apenas para os dias correspondentes 
à apresentação dos artistas e que é restrita à localidade do 
evento'. Diante dessas e de outras irregularidades 
identificadas na execução do convênio, foi aplicada multa 
ao prefeito, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), com/  
fundamento no art. 57 da Lei 8.443/1992". (Grifamos.) 

Trav. José Jorge, S/N 

Campo Velho, 63907-010 - Quixadá-CE 
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(TCU, Acórdão n° 7.770/2015 - ia Câmara, Rei. Mm. 
Benjamin Zymier, j. em 01.12.2015 veiculado na Revis 
Zênite - Informativo de Licitações e Contratos (IL 
Curitiba: Zênite, n. 265, p. 332, mar. 2016, seção Tribun 
de Contas.) 

No que diz respeito ao segundo requisito, que concerne à 
demonstração de consagração do artista a ser contratado, retoma-se ao 
mencionado no item anterior do presente parecer, reafirmando a necessidade de 
observância desta condição como pré-requisito à contratação. 

Cumpre alertar que a escolha do prestador do serviço está atrelada à 
demonstração de que o profissional é consagrado pela crítica especializada ou 
pela opinião pública, alternativamente, com o objetivo de resguardar a 
impessoalidade no processo decisório. Eis as considerações de Joel de Menezes 
Niebuhr sobre o tema: 

Em terceiro lugar, o artista contratado deve ser consagrado 
pela crítica especializada ou pela opinião pública. Note-se 
que não é necessária a consagração pela crítica e pelo 
público: um ou outro já é o suficiente. Aliás, o gosto popular 
para as artes não é tão apurado quanto o da crítica 
especializada, pelo que é usual que artistas altamente 
reputados sejam desconhecidos do público. Na mesma 
linha, só que em sentido inverso, há artistas ovacionados 
pelo público e alvejados por impropérios por parte da 
crítica. 

Outrossim, frisa-se que deverão ser adunados aos autos do processo 
administrativo da contratação elementos que comprovem a consagração do 
artista. Nesse tocante, a doutrina e a jurisprudência dos Tribunais de Contas 
costumam a indicar como meios capazes de auxiliar na demonstração da 
aclamação perante a opinião pública: notícias de jornais e revistas sobre 
apresentações realizadas (com data e fonte de veiculação), comprovação do 
número de seguidores do artista em redes sociais, demonstração número de 
views de suas performances em aplicativos de streaming etc. Lado outro, no 
tocante à aceitação pela crítica especializada, pode-se cogitar de certificados 
relativos a prêmios, publicações especializadas do setor artístico etc. 

Veja-se, a respeito, trechos de decisões dos Tribunais de Contas dos 
Estados do Tocantins e do Paraná, respectivamente: 

"RESOLVEM os Conselheiros do Tribunal de Contas do 
Estado, reunidos em Sessão Plenária, ante as razões 
expostas pelo Relator e com fundamento no artigo 150 do, 

Trava José Jorge, S/N 
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Regimento Interno destè Tribunal em: ( ... ) 9.2. Respond 
ao primeiro questionamento da consulta formulada, 
sentido de que a contratação de artistas regionais ou loca 
pode ser efetuada por inexigibilidade de licitação com basè 
no artigo 25, Ill da Lei Federal 8.666/93, desde que seja 
consagrado pela crítica regional ou local ou ainda pela 
opinião pública, devendo ser utilizado como comprovação, 
desempenhos anteriores, matérias jornalistas, fotos de 
shows, vídeos, informativos, etc., não sendo suficiente para 
inexigibilidade de licitação admitir a substituição destes 
por realese e justificativa fundamentada. A justificativa 
para contratação direta já é necessária e consta do artigo 26 
da Lei n° 8.666/93, portanto, exigível nas hipóteses ali 
previstas." (TCE-TO, Processo n.° 4009/2012, Consulta, Rel. 
Cons. José Wagner Praxedes, Tribunal Pleno, pub. em ago. 
2013—grifo nosso) 

"Assim, embora de fato exista certa margem de 
discricionariedade, a contratação deverá ser justificada, 
com a demonstração de que os artistas contratados 
possuem alguma forma de respaldo, seja perante a crítica 
especializada ou perante a opinião popular. Para tanto, 
poderão ser adotados os critérios ventilados pela CGM, 
como número de shows já realizados, existência de perfil 
profissional em redes sociais e quantidade de seguidores 
etc." (TCE-PR, Processo n.° 548710/10, Consulta, Acórdão 
n.° 761/2020, Rei. Cons. Ivens Zchoerper Linhares, Tribunal 
Pleno, pub. em 22.05.2020 - grifo nosso) 

No mesmo diapasão estão aos ensinamentos de Lucas Rafael da Silva 
Delvechio, José Carlos Pacheco de Almeida, Rafael Antonio Shimada e Vânia 
Regina Macias:8  

"Deve, o gestor, engajar-se em instruir o respectivo 
processo da contratação com os elementos concretos que 
efetivamente demonstrem a consagração do artista, da 
banda, do cantor, do grupo musical. Dessa sorte, em 
tempos de celebridades instantâneas, a consagração pela 
opinião pública pode ser facilmente traduzida a partir do 
jargão popular 'caiu nas graças do povo'. Assim, 

DELVECHIO, Lucas Rafael da Silva; ALMEIDA, José Carlos Pacheco de; SHIMADA, Rafael 
Antonio; MACIAS, Vânia Regina. Contratação direta de profissionais artísticos: uma análise dos 
artigos 25, inciso III e 26 da Lei n° 8.666/93 à luz do repertório jurisprudencial dos Tribunais dei" 
Contas do Estado de São Paulo e da União. Revista Brasileira de Direito Municipal - RBDM, Belo 
Horizonte, ano 21, n. 75, p. 49-72, jan./mar. 2020, p. 61 
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informações a respeito da quantidade de seguidores e 
redes sociais (Facebook e Instragram), a quantidade 
views no YouTube, aplicativos de streaming, como Spot 
e Deezer, são elementos que auxiliam na demonstração d 
quão reconhecido aquele artista é pelo grande público. Já 
sob a ótica da crítica especializada, destacam-se os prêmios, 
nacionais e/ou internacionais, recebidos e outorgados, por 
exemplo, pelo Grammy Latino, pela MTV, pela Multishow, 
entre outros." (nosso grifo) 

Por último, não se pode deixar de mencionar que, diante da distinção 
entre os serviços prestados pelo artista profissional e os demais bens e serviços 
acessórios a serem adquiridos, é recomendado que o gestor conceda tratamento 
jurídico diferenciado à cada espécie de contratação. 

Ou seja, a contratação de artista profissional enquadra-se 
expressamente na exceção legal que autoriza a contratação direta pela 
Administração Pública, por meio da inexigibilidade de licitação. Por outro lado, 
os serviços de apoio (palco, iluminação, sonorização, segurança patrimonial, 
hospedagem etc.), que exprimem condição de competitividade, deverão seguir a 
regra geral, ou seja, com a realização de procedimento licitatório. 

O agrupamento da contração do profissional e dos serviços acessórios 
à realização do evento artístico por meio de inexigibilidade de licitação vem 
sendo apontado como irregular pelo Tribunal de Contas da União, conforme se 
extrai da ementa do acórdão abaixo transcrito e do excerto extraído da resposta 
à consulta formulada perante a Corte de Contas da União. Vejamos. 

Contratação pública - Pregão - Fornecimento de 
infraestrutura de shows - Serviço comum - Possibilidade - 
TCU O TCU, em sede de tomada de contas especial, julgou 
que "os serviços de fornecimento de infraestrutura para a 
realização de shows devem ser contratados mediante 
licitação na modalidade pregão, preferencialmente em sua 
forma eletrônica, pois são serviços de natureza comum, 
passíveis de serem prestados por diversas e diferentes 
empresas, uma vez que se baseiam em especificações e 
padrões conhecidos e usuais de mercado". Ainda, 
entendeu pela possibilidade de pregão para a "contratação 
de empresa intermediária de artistas e bandas de renome 
local ou regional, pois o objeto é passível de atendimento 
por qualquer pessoa jurídica que consiga mobilizar os 
profissionais do setor artístico atuantes nas referidas bases 
geográficas e não há incompatibilidade entre apresentações '. 
musicais e o conceito de serviço comum (ex vi do Acórdão 
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3322/2019-Segunda Câmara)". (TCU, Acórdão 
5.902/2021, da 2' Câmara, Rei. Mm. Bruno Dantas, j. 
13.04.2021 - nosso grifo) 	 ( ... ) Por derradei 
embora não tenha feito parte da consulta ora apreciada, 
importante deixar assente que a contratação da 
infraestrutura do evento (fornecimento de palco, sanitários 
químicos portáteis, som, gerador, arquibancada, serviços 
de vigilância, entre outros) difere substancialmente da 
contratação das bandas/artistas consagrados que se 
apresentarão no evento. Somente esta tem amparo no art. 
25, inciso III, da Lei 8.666/1993, devendo aquela ser feita 
mediante licitação, como regra na modalidade de pregão 
em sua forma eletrônica, em conformidade com o art. 10, § 

1° e 20, do Decreto Federal 5.504/2005 ( ... ) (Plenário. TC 
022.552/2016-2. Natureza: Consulta. ACÓRDÃO N° 
1435/2017 - TCU - Plenário. Relator: Ministro VITAL DO 
RÊGO - nosso grifo) 

Desse modo, orienta-se ao gestor que efetue a contratação dos serviços 
de apoio à contratação do profissional artista mediante prévia realização de 
procedimento licitatório. 

111.4 Dos demais requisitos atinentes à espécie: 

Sem prejuízo das observações acima exaradas, deve o gestor atender 
os requisitos comuns às contratações públicas, os quais abaixo se relaciona. 

111.4.1 Previsão orçamentária: 

A previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento 
das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercício 
financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma, é obrigatória, nos 
termos do art. 70, § 2°, inc. III da Lei 8.666/93, in verbis: 

Art. 7 o As licitações para a execução de obras e para a 
prestação de serviços obedecerão ao disposto neste artigo 
e, em particular, à seguinte sequência: 

§ 2 o As obras e os serviços somente poderão ser licitados 
quando: 

III - houver previsão de recursos orçamentários que 
assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de 
obras ou serviços a serem executadas no exercício 

6', 
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financeiro em curso, de acordo com o respecf 
cronograma; 

Ademais, com respaldo no art. 167, 1 e II, da CF e art. 16 da - 
Complementar n.° 101/2000, nosso ordenamento jurídico ainda conta com dois 
dispositivos legais que reforçam a necessidade de previsão orçamentária para 
fazer frente às obrigações da Administração Pública. O artigo 38, caput, 
estabelece que o processo administrativo de licitação deverá indicar o recurso 
próprio para despesa e o artigo 55, inciso, V, dispõe que os contratos conterão 
cláusula necessária que estabeleça o crédito pelo qual correrá a despesa. 

Esta previsão legal aplica-se também, no que couber, aos casos de 
dispensa e de inexigibilidade de licitação, conforme previsão do § 9° do art. 7° da 
Lei 8.666/93. 

Portanto, cabe ao gestor, na fase que antecede a contratação, indicar a 
existência de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações 
decorrentes da contratação de profissional do setor artístico, com fulcro no art. 
25, inciso III da Lei 8.666/93. 

111.4.2 Condições de habilitação e inexistência de impedimentos: 

A comprovação de habilitação do contratado deverá ser exigida em 
relação aos aspectos essenciais da contratação, atentando-se aos preceitos do 
artigo 27 da Lei Federal n.° 8.666/1993. 

Quanto às exigências de regularidade fiscal e trabalhista, há que se 
anexar aos autos certidões válidas, a saber de: i) inscrição no Cadastro Nacional 
de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou CPF (se pessoa física); ii) regularidade fiscal; iii) 
regularidade com a Seguridade Social (art. 195, §3°, da CF); iv) regularidade com 
o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (art. 2°, da Lei Federal n. 9.012/1995); 
v) regularidade trabalhista (Lei Federal n. 12.440/2011). Deverá, ainda, ser 
apresentada vi) declaração de cumprimento aos termos do artigo 7.°, inciso 
XXXIII, da Constituição Federal (art. 27, V, da Lei Federal n. 8.666/1993). 

Além do mais, como condição prévia à contratação do artista, deve-se 
verificar a eventual existência de sanção que impeça a futura contratação. Resta 
definida, dessa forma, a possibilidade técnica da presente modalidade de 
dispensa de licitação e perfeita adequação do preço proposto. 

IV - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nesse contexto, insta registrar que a Lei n° 8.666/1993, em seu artigo 
25, III, autoriza a contratação direta de profissional artístico diretamente oi., 

Ç2 
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4' 
através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializa,, ' 

. 

Porém, não obstante tal permissão, cabe ao Poder Público, mes 
nesses casos, a realização de procedimento prévio, com atendimento às 
formalidades necessárias para que fique demonstrado, de forma inequívoca, a 
inviabilidade de competição, a natureza singular do objeto e a notória 
especialização do contratado. Repise-se que, para que se caracterize a situação de 
inexigibilidade descrita no supracitado inciso III do artigo 25, é necessária a 
configuração, no caso concreto, do requisito de admissibilidade expressamente 
previsto no caput do artigo 25, qual seja, a inviabilidade de competição, que, em 
tais situações, somente se perfaz, através da presença cumulativa de dois 
pressupostos: a singularidade do serviço e a notória especialização do 
contratado. 

Assinale-se, porque necessário, que a inviabilidade de disputa decorre 
tanto da ausência de pluralidade de concorrentes quanto da peculiaridade da 
atividade a ser executada pelo particular (quando o serviço a ser efetuado for de 
natureza personalíssima, porque pressupõe, por exemplo, o desenvolvimento de 
atividade criativa e intelectual, no caso em comento, artística). 

Percebe-se, pois, que a inviabilidade de competição decorre de 
circunstâncias extra normativas, característica está inerente à inexigibilidade de 
licitação. De tal maneira, tem-se que as situações que ensejam tal espécie 
excludente do certame licitatório não se exaurem nos incisos do artigo 25 da Lei 
n° 8.666/1993, os quais tratam de hipóteses meramente exemplificativas. Isso 
porque, analisando os documentos acostados, bem como a 'vida' pregressa da 
Banda Artistica, suas músicas e sucessos, constata-se que outra conclusão não se 
chega senão a que perfilhe pelo entendimento de que o serviço oferecido é de 
notória qualidade e especialidade técnica artística. 

A inexigibilidade para contratação de serviços artísticos, por sua vez, 
encontra fundamento na subjetividade que lhes é imanente. A arte não é ciência, 
não segue métodos, não é objetiva. Antes disso, a arte é expressão da alma, do 
espírito, da sentimentalidade, da criatividade, por tudo e em tudo singular. Desta 
maneira é imperativo ressaltar em virtude de ser muito frequente a confusão, a 
inexigibilidade para a contratação de serviços artísticos não depende da 
inexistência de outros artistas que também possam prestar o serviço. 

Aliás, pode e costuma haver vários artistas capazes e habilitados, mas, 
mesmo assim, inexigível é a licitação pública, em tributo a singularidade da 
expressão artística, e ainda, em razão da natureza do evento que se enquadra na 
margem do poder discricionário do Administrador, pessoa competente e 
autorizada pela Lei para inferir se o show a ser contratado por inexigibilidade 
o mais adequado à plena satisfação do objeto. 

ou pela opinião pública. 
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Diante da clareza do supracitado dispositivo de lei, torna-s 
desnecessários maiores argumentações para dar fundamentação legal a es 
expediente. O presente processo informa haver disponibilidade orçamentária 
financeira ao atendimento da despesa (art. 14 da Lei n° 8.666/93) e atende à 
exigências constantes na Lei de Licitações. 

   

Para todos os efeitos, constitui sempre uma obrigação "intuitu 
personae em razão das qualidades pessoais que é exatamente o que fundamenta 
a Lei das Licitações nos casos de inexigibilidade de licitação", como bem 
descreveu o Ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), ao analisar 
o Inquérito 2482-Minas Gerais/MG, que nos permitimos transcreve parte da 
ementa do Acórdão decorrente do julgamento: 

In casu, narra a denúncia que o investigado, na qualidade 
de Diretor da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, 
teria solicitado, mediante ofício ao Departamento de 
Controle e Licitações, a contratação de bandas musicais 
ante a necessidade de apresentação de grande quantidade 
de bandas e grupos de shows musicais na época 
carnavalesca, sendo certo que no Diário Oficial foi 
publicada a ratificação das conclusões da Procuradoria 
Jurídica, assentando a inexigibilidade de licitação, o que 
evidencia a ausência do elemento subjetivo do tipo no caso 
sub judice, tanto mais porque, na área musical, as 
obrigações são sempre contraídas intuitu personae, em 
razão das qualidades pessoais do artista, que é exatamente 
o que fundamenta os casos de inexigibilidade na Lei de 
Licitações - Lei n° 8.666/93. 

Por fim, considerando-se que a contratação de artistas não é atividade 
típica do município, deve a mesma ser usada em caráter excepcional, tão somente 
quando restar constatado, cristalinamente, o interesse público, concluindo-se 
estar demonstrada de forma efetiva as condições expressas no artigo 25, III, da 
Lei n° 8.666/1993 para a contratação de artista que se apresentará no "Réveilion 
Popular 2022/2023, na Praça José de Barros" na modalidade de inexigibilidade 
de licitação. 

Assim, preenchidos os requisitos elencados nos dispositivos 
epigrafados, é de ser acolhida a contratação. 

Por outro lado, por ser importante à compreensão da natureza deste 
ato, segue uma rápida digressão acerca da essência jurídica do parecer. Segundo 
Mauro Comes de Matos, "Os pareceres são peças opinativas, despidas de efeito 
vinculante, exteriorizando uma opinião jurídica que não possui uma prescrição'.' 
normativa acerca de determinado tema. 
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No mesmo sentido, eis as palavras de Hely Lopes Meireles, verb 

Pareceres administrativos são manifestações de órg 
técnicos sobre assuntos submetidos à sua consideração. 
parecer tem caráter meramente opinativo, não vinculando 
a Administração ou os particulares à sua motivação ou 
conclusões, salvo se aprovado por ato subsequente. Já 
então, o que subsiste como ato administrativo, não é o 
parecer, mas sim o ato de sua. 

Por esse motivo, a Administração, utilizando-se da discricionariedade 
a ela conferida, avaliando conceitos de valor, variáveis em grau maior ou menor, 
escolhe um dos artistas em detrimento dos demais existentes. 

3 0' 
Ar 

Resta definida, dessa forma, a possibilidade técnica da presente 
modalidade de dispensa de licitação e perfeita adequação do preço proposto. 

V - CONCLUSÃO 

Por fim, cumpre observar que o exame dos presentes autos se restringe 
aos aspectos jurídicos, excluídos aqueles de natureza técnica. Em relação a estes, 
partiremos da premissa de que a autoridade competente se municiou dos 
conhecimentos específicos imprescindíveis para a sua adequação ao interesse 
público, tendo observado todos os requisitos legalmente impostos. 

Quanto às especificações técnicas contidas no presente processo, 
inclusive quanto ao detalhamento do objeto da futura contratação, presume-se 
que suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido 
regularmente determinadas pelo setor competente dos órgãos, com base em 
parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. 

Quanto à justificativa esclarecemos que não compete ao órgão jurídico 
adentrar o mérito - oportunidade e conveniência - das opções do Administrador, 
exceto em caso de afronta aos preceitos legais. 

O papel do Órgão jurídico é recomendar que a justificativa seja a mais 
completa possível, orientando órgão assistido, se for o caso, pelo seu 
aperfeiçoamento ou reforço, na hipótese de ela se revelar insuficiente, 
desproporcional ou desarrazoada, de forma a não deixar margem para eventuais 
questionamentos. 

Nesse azo, verifica-se que a lei não exige a sofisticação artística. Para 
fins jurídicos, tanto faz se contratação de uma dupla de cantores do interior do 
Brasil sem maior formação musical ou Berliner Philharmoniker. E válida a' 
contratação, por inexigibilidade de licitação, de artista consagrado em / 

Trav. José Jorge, SIN 
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determinada região do país, pelo público, inclusive pelo objetivo constitucio 
de valorização da diversidade étnica e regional (inciso V, § 3o, do art. 215 
CF/88, pós EC n ° 48/2005). De igual modo, mesmo que se trate de um artist.''4 
ignorado pelo grande público, ou pelo público de uma região, sua contratação 
por inexigibilidade de licitação será válida se tal artista tiver aprovação da crítica 
especializada. 

Também, como ressaltado pela ilustre administrativista e Ministra do 
STF Carmen Lúcia: 

"... há artistas que são consagrados naquela comunidade 
que não agradariam em nada em outra".  ( STF: Inq 2481; 
intervenção da Ministra Cármen Lúcia, inteiro Teor do 
Acórdão, página 33) 

Ante o exposto, o fundamento usado para contratar tem previsão legal 
no art. 25, inciso II, da Lei de Licitações, atendidos os critérios definidos na 
Súmula 39 do TCU, em conformidade com a doutrina citada, que apresenta 
detalhamento dos requisitos necessários à contratação, esta Procuradoria OPINA 
pela legalidade e regularidade jurídico-formal do Processo Administrativo de 
Inexigibilidade n° 12.004/2023 - SEDET, com observância do rito previsto no art. 
26 do mesmo dispositivo legal, inclusive realizando as publicações de praxe na 
imprensa oficial para eficácia do ato. 

Na oportunidade, cite-se que a análise aqui formulada não tem por 
fim se imiscuir em questões de ordem técnica, financeira e orçamentária inerentes 
ao procedimento, limitando-se o emissor deste ato opinativo a avaliar apenas o 
seu aspecto jurídico-formal. 

Derradeirame , anoto que está o presente processo condicionado à 
apreciação e aprovação i  a oi de superior. 

lmeida Filho 
ei 1 
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ATO N° 30.09.025/2022 

( 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ-CE, Ricardo José Araújo 

Silveira, no uso das atribuições legais a que lhe conferem o Capítulo li DOS 

ATOS MUNICIPAIS, Art. 89 - Inciso II alínea c) da Lei Orgânica do Município 

de Quixadá da Lei Orgânica do Município de Quixadá 

RESOLVE: 

Nomear o(a) Senhor(a) JOSE DALVANIR BEZERRA DE 

ALMEIDA FILHO, para exercer o cargo em comissão de Subprocurador nível 

1, simbologia DNS4, vinculado à PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO, 

competindo-lhe as obrigações e encargos inerentes ao cargo em referência, a 

partir desta data. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

Paço da Pref- ra Municipal de Qu adá - Ceará, 30 de Setembro de 2022. 

RICARDO JOSÉ AAÚJO SIL EIRA 

Prefeito unicipal 

Rua Tabelião Enéas, 649 
Altos, 63900-169 - Quixadá-CE 

prefeituradequixadace 
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GABLNETE DO PREFEITO 
ATO N 30.09.025/2022 

ATO N° 30,09.025/2022 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ-CE, Ricardo José 
Araújo Silveira, no uso das atribuições legais a que lhe 
conferem o Capitulo II - DOS ATOS MUNICIPAIS, Art. 89 - 
Inciso II alínea e) da Lei Orgânica do Município de Quixadá da 
Lei Orgânica do Município de Quixadá 

RESOLVE: 

Nomear o(a) Senhor(a) JOSE DALVANIR BEZERRA DE 
ALMEIDA FILHO, para exercer o cargo em comissão de 
Subprocurador nível 1, simbologia DNS-4, vinculado à 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO, competindo-
lhe as obrigações e encargos inerentes ao cargo em referência, 
a partir desta data. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá - Ceará, 30 de 
Setembro de 2022. 

RICARE)O JOSÉ ARA ÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Helame Oliveira Nunes 

Código ldentificador:2E72C438 
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